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I - RELATÓRIO

Pelo Ofício n.° 14, de 2 de abril de 2003, a Chefe do Departamento de Educação Profissional da SEED, solicita esclarecimentos quanto à interpretação dos artigos 62 e 87 da Lei 9.394/96.

II - NO MÉRITO

Há muitas dúvidas pairando no ar acerca da formação dos professores para as séries iniciais do Ensino Fundamental. Há aqueles que se perguntam se, tendo feito o antigo Magistério de 2° Grau ou o Normal em nível médio, poderão continuar a lecionar depois de 2007; outros, acham que, se não tiverem feito o Normal Superior, serão sumariamente demitidos. O fato é que as coisas, quando não ficam claras, geram dúvidas, provocam perplexidade e são causa de angústia para muitos.

Iniciemos pela transcrição dos artigos mencionados:

Art. 62. A formação dos docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei.

§ 1°. A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos.
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§ 2°. O Poder Público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atenção para os grupos de sete a quatorze e de quinze a dezesseis anos de idade.

§ 3° Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:

I - matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, facultativamente, a partir dos seis anos no ensino fundamental;

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados;

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação a distância;

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar.

§ 4°. Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.

§ 5°. Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral.

§ 6°. A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados.

1. Década da Educação

Antes de mais nada, é preciso ressaltar que o art. 62 é dispositivo permanente da LDB, inserto no Título VI, que versa sobre os "Profissionais da Educação". Já o art. 87 faz parte do Título IX, das chamadas "Disposições Transitórias". Estas, como o nome já indica, têm sua vigência sempre limitada pelos prazos que lhes são atribuídos; no caso do art. 87, o prazo é o disposto para a Década da Educação, a saber, de 23 de dezembro de 1997 a 23 de dezembro de 2007.

2. Formação do docente

O art. 62 deixa claro que a formação de docentes para atuar na educação básica: a) deve se fazer em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena; b) admite, como formação mínima para o magistério na educação infantil e nas  quatro primeiras
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séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. Estas duas possibilidades - a formação em nível superior e a formação mínima - são, portanto, dispositivos permanentes da LDB. Considere-se, ainda, que a modalidade Normal em nível médio constitui uma possibilidade, uma vez que a formação desejável é aquela instituída pelo art. 63, no seu inciso I, ao afirmar que os institutos superiores de educação manterão "curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental".

O artigo 62 indica a preferência para que a formação dos docentes para a educação básica se dê em instituições de nível superior, preferência acertada, uma vez que a formação superior é que será capaz de propiciar os fundamentos científicos, culturais e crítico-reflexivos capazes de embasar uma sólida formação para o magistério. 

No entanto, a realidade de um país desigual, com razoável parcela de professores leigos, indicou ao legislador a necessidade de manter aberta, como possibilidade permanente, a formação em nível médio para o magistério na educação infantil e séries iniciais. Como afirma Elias de Oliveira Motta, "é importante esclarecer que tal exceção não se choca com o disposto no início do caput do art. 62 porque constitui apenas a admissão de uma formação realmente mínima, derivada de uma realidade que não se pode esconder: a impossibilidade de se formar, a curto e médio prazos, o número desejável de professores com graduação superior" (Direito Educacional e Educação no Século XXI. Brasília: UNESCO, 1977) 

Isto quer dizer que, enquanto a lei não for alterada, o magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do fundamental poderá ser exercido por profissionais com curso Normal de nível médio ou pelos profissionais já portadores de diploma que os habilite para tal (antigas "normalistas" ou formadas nos cursos de magistério de 2° Grau). Do mesmo modo, escolas normais em nível médio poderão ser criadas, obedecendo, evidentemente, às diretrizes legais já exaradas (Resolução CNE/CEB n° 2/99). 

3. Exigência de nível superior

A redação do § 4° do art. 87 é, sem dúvida, ambígua, pois estabelece que "até o fim da Década da Educação" somente serão admitidos professores (a) habilitados em nível superior ou (b) formados por treinamento em serviço. Ora, a expressão "até o fim" não significa um intervalo de tempo exclusivo, mas um limite. Assim o entendeu tanto a Câmara de Educação Básica (cf. Parecer CNE/CEB n.° 5/97) quanto a Câmara de Educação Superior  (Parecer CNE/CES n.° 151/98). 

Fica claro que a intenção do legislador, ao instituir a Década da Educação, foi a de estipular que, ao final do prazo de dez anos, todos os professores de qualquer nível de ensino só seriam contratados se habilitados em nível superior ou por treinamento em serviço (cf. Frauches, C.C. LDB Anotada. Marília, SP: CM Consultoria, 2000, 100).
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Observe-se que os docentes que possuem habilitação obtida em curso de magistério de 2° Grau (Lei n.° 5.692/71), em curso Normal, em nível médio ou no antigo Curso Normal (Lei n.° 4.024/61), têm seu direito a lecionar preservado, em virtude do princípio do direito adquirido (Constituição Federal, art. 5°, XXXVI e Código Civil, art. 6°).

4. Programas especiais

O parágrafo 4° do art. 87 se conjuga com o inciso III do parágrafo 3°, de modo que, para atender à capacitação dos professores leigos, a LDB recomenda programas especiais, inclusive com a utilização dos recursos da educação a distância, que se trata de uma modalidade de educação agora colocada em pé de igualdade com a presencial, pois se estende a todos os níveis e modalidades de ensino (cf. art. 80). 

Tais programas de capacitação não se confundem com os cursos regulares de licenciatura. Sua principal característica é a "provisoriedade", ou seja, possuem duração limitada pela própria lei. 

Devem os Municípios e Estados verificar os docentes que não possuem a habilitação devida e providenciar que tenham acesso à formação superior, em cursos de licenciatura ou programas de capacitação. Estes, por seu caráter transitório, específico e emergencial, estão sujeitos à autorização dos respectivos sistemas de ensino, a partir do princípio constitucional do regime de colaboração ( Arts. 23, par. único, 18, caput, e  211 da CF). Como a competência concorrente para legislar sobre educação e ensino é dos Estados, cabe aos órgãos normativos estaduais estabelecer regras e condições de oferta dos referidos programas. 

Essa competência dos sistemas estaduais é indiscutível, pois não entra em conflito com as competências da União, como foi reconhecido pelo STJ (MS 7801-DF). Também clara é a posição do Conselho Nacional de Educação sobre o assunto (Parecer CNE/CP n.° 4/97).

O Conselho Estadual de Educação do Paraná estabeleceu normas para a oferta de programas de capacitação em nosso Estado, na Deliberação n.° 4/02. 

III - VOTO DO RELATOR

Dá-se, desta forma, por respondida a consulta formulada pela SEED.




È o Parecer.
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CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade o Voto do Relator.

          Curitiba, 06 de maio de 2003.

DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por unanimidade, a Conclusão da Câmara.

Sala Pe. José de Anchieta, em 09 de maio de 2003.
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